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Euro

R$ 5,571

Comercial, venda 
na  segunda-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2022                 -0,36
Setembro/2022            -0,29
Outubro/2022                0,59
Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62

Dólar
Na  segunda-feira Últimos 

R$ 5,149
(+ 0,83%)

10/janeiro                                 5,202

11/janeiro                                 5,181

12/janeiro                                 5,100

13/janeiro                                 5,106

Ao ano

CDI

13,65%
0,37%
Nova York

Bolsas
Na segunda-feira

1,54%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

11/1 12/1 13/1 16/1

112.517
109.213

CONJUNTURA /

Governo quer extinguir 
IPI na reforma tributária

Ao participar da reunião da Fiesp, Alckmin anuncia que revisão do sistema de impostos “está madura” e 
que duas PECs no Congresso tratam disso. Para ele, é preciso aproveitar este primeiro ano para mexer com assuntos complexos

O 
vice-presidente e mi-
nistro do Desenvolvi-
mento, Indústria e Co-
mércio Exterior, Geral-

do Alckmin, anunciou que a 
meta do governo federal é aca-
bar com o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) 
com uma reforma tributária. 
A afirmação foi feita durante a 
participação que teve, ontem, 
na reunião da diretoria da Fe-
deração das Indústrias do Es-
tado de São Paulo (Fiesp), a 
convite do presidente da en-
tidade, Josué Gomes da Silva 
— que chegou a ser convida-
do pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva para o cargo ora 
ocupado por Alckmin.

“A próxima meta é acabar 
com o IPI na reforma tributá-
ria. Tudo o que é PEC (Propos-
ta de Emenda à Constituição), 
que demanda mudança cons-
titucional, três quintos (dos vo-
tos), duas votações, tem que ser 
rápido. Tem que fazer no pri-
meiro ano, aproveitar o emba-
lo, a legitimidade do processo 
eleitoral, e avançar o máximo”, 
disse Alckmin.

Para tocar a reforma tributá-
ria, o vice-presidente acrescen-
tou que “já tem duas PECs bas-
tante discutidas, maduras, que 
podem ser aprimoradas”. Se-
gundo Alckmin, “a reforma tri-
butária é central. Ela pode fazer 
o PIB (Produto Interno Bruto) 
crescer, trazer eficiência econô-
mica simplificando”.

Alckimin observou, porém, 
que o governo, inicialmente, 
considerou revogar a redução 
de 35% do IPI, que está em vi-
gor desde agosto do ano pas-
sado. Mas concluiu-se que a 
União continuaria arrecadando 
com impostos de má qualidade 
e que, para fugir desta armadi-
lha, a melhor saída é a reforma.

 » VICTOR CORREIA

Alckmin fala aos empresários entre Rafael Cervone (presidente do Centro das Indústrias de SP) e Josué Gomes, tirado do comando da federação 

Roberto Casimiro/Estadão Conteúdo

“(Gostaria de) Destacar a sen-
sibilidade do ministro Fernando 
Haddad em não incluir a volta 
do IPI (no pacote), que é sempre 
uma tentação de quem é arreca-
dador. E era um valor expressi-
vo”, salientou.

Questionado por jornalis-
tas, depois do evento, se a re-
forma poderia enfrentar resis-
tência no Congresso, Alckmin 
observou que não se trata de 
um assunto de governo, mas 
do país. “É senso comum que 
precisamos cair do cipoal tri-
butário, é um verdadeiro ma-
nicômio”, explicou.

Punição

O corte de 35% no IPI puniu 
pesadamente estados e municí-
pios, pois 70% do valor arreca-
dado pelo tributo é destinado ao 
caixa dessas unidades da Fede-
ração. Integrantes de entidades 
que representam estados e mu-
nicípios ouvidos pelo Correio re-
ceberam a fala de Alckmin de for-
ma positiva, uma vez que apoiam 
as propostas de reforma tributá-
ria em tramitação — reformulam 
completamente o sistema e, de-
pendendo das alterações a serem 
realizadas no Congresso, podem 

fortalecer as arrecadações esta-
duais e municipais.

O vice-presidente ainda dei-
xou um recado aos participan-
tes da reunião da Fiesp: o go-
verno não revogará as refor-
mas trabalhista e previdenciá-
ria, mas deve realizar mudan-
ças pontuais em cada uma de-
las. “O que você pode é apri-
morar, até porque o mundo é 
rápido, é dinâmico”, explicou. 
A afirmação tem uma razão de 
ser: assim que assumiu o Mi-
nistério da Previdência, Carlos 
Lupi anunciou a revogação da 
reforma previdenciária e disse 

que o sistema era superavitá-
rio, o que gerou ruídos dentro 
e fora do governo.

Em relação a acordos interna-
cionais, o vice-presidente desta-
cou que, apesar de o Brasil ser 
um grande exportador de com-
modities — como soja e miné-
rio de ferro —, é preciso investir 
mais na exportação de bens de 
maior valor agregado. Ele citou 
que o valor de negócios com a 
Argentina caiu de R$ 28 bilhões 
para R$ 15 bilhões devido ao fi-
nanciamento, especialmente da 
China, às transações que não en-
volvam produtos primários.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, afirmou ontem 
que, a despeito de pressões no 
Orçamento, o governo não tra-
balha com a possibilidade de au-
mentar a carga tributária no Bra-
sil. Conforme disse a jornalis-
tas, durante o Fórum Econômico 
Mundial, em Davos (Suíça), o ob-
jetivo é apresentar ao Congresso 
uma reforma tributária neutra, o 
que significaria uma distribuição 
mais equilibrada dos tributos en-
tres os setores econômicos. Had-
dad pretende aprová-la ainda no 
primeiro semestre.

“A intenção é justamente ter 
um prazo de transição para fa-
zer a calibragem. Se a reforma 
não for neutra, alguém vai per-
der, e a gente quer que todos ga-
nhem”, afirmou, referindo-se às 
propostas de Emenda Constitu-
cional (PEC) 45 e 110, que trami-
tam no Congresso.

Haddad disse que o governo 
do ex-presidente Jair Bolsonaro 
não aprovou a reforma tributária 
porque escolheu o modelo erra-
do. “A CPMF estava morta e se-
pultada”, disse, referindo-se aos 
estudos da época para trazer de 

volta o imposto incidente sobre 
todas as transações financeiras.

Segundo ele, o governo Lula 
vai apostar no texto de reforma 
já elaborado pelo secretário es-
pecial Bernard Appy, cujas chan-
ces de aprovação no Congresso, 
disse Haddad, são maiores. “A 
reforma tributária que está no 
Congresso é essencial. Não é ba-
la de prata, mas é muito impor-
tante”, explicou.

A viagem a Davos é a primei-
ra da agenda internacional de 
Haddad como ministro. Ele dis-
se que dará três recados a em-
presários e investidores: políti-
co, após os atos de vandalismo 
bolsonarista em Brasília, no úl-
timo dia 8; sobre retomada eco-
nômica com sustentabilidade 
fiscal e social; e sobre o compro-
misso do governo com a prote-
ção do meio ambiente.

“A sustentabilidade ambiental 
ganhou uma dimensão na qual o 
Brasil tem muito a oferecer não 
apenas em termos da retomada 
de compromissos históricos, co-
mo combate ao desmatamento e 
energia renovável, mas também 
na pauta do desenvolvimento 

podemos pensar na reindustria-
lização do Brasil com base na 
sustentabilidade”, afirmou.

Tecnologia

Esse aspecto, por sinal, foi en-
fatizado pela ministra do Meio 
Ambiente e da Mudança Climá-
tica, Marina Silva, ao participar 
do painel Em Harmonia com 

a natureza. Ela defendeu que 
as tecnologias para lidar com 
os desafios do clima e do meio 

ambiente existem, mas é preci-
so ter “vontade política e ética” 
para enfrentá-los.

“Temos tecnologia para pro-
duzir energia limpa, para pro-
duzir comida, mas ainda temos 
muitas pessoas passando fome. 
O que precisamos é uma vontade 
política e uma vontade ética pa-
ra usar toda essa tecnologia para 
mudar o mundo”, cobrou.

Marina ressaltou que “no meu 
país tem 120 milhões de pes-
soas que estão passando fome. 

Tínhamos saído do mapa da fo-
me e, agora, temos 33 milhões 
de pessoas que estão vivendo 
com menos de um dólar por dia. 
A sustentabilidade não é só eco-
nômica, não é só ambiental. Ela 
também é social e política”.

A ministra aproveitou o deba-
te para salientar a forma “trans-
versal” que o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva estabeleceu pa-
ra o trato do meio ambiente. “Ele 
transformou a política climática 
em uma coisa transversal, e não 

setorial. Nós não conseguiremos 
lidar com o problema do clima e 
do meio ambiente se não tiver-
mos uma ação transversal, em 
nível ético, político, econômico 
e até estético”, observou.

A fim de marcar uma linha de-
marcatória entre os governos Lu-
la e Bolsonaro, Marina criticou 
a gestão do ex-presidente. “Ti-
vemos um governo nos últimos 
quatro anos que negou a ciên-
cia. Tivemos uma pandemia que 
matou mais de 700 mil pessoas, 
porque o governo negou a ciên-
cia”, destacou.

Segundo Marina, o governo 
vai levar a ciência em conta na 
tomada de decisões e na for-
mulação de políticas públicas. 
“Mas não há uma única ciên-
cia. Os indígenas têm uma ciên-
cia milenar, que não é baseada 
em estar certo ou errado, co-
mo a ciência moderna, mas é 
ciência. Os indígenas vivem em 
80% do território da floresta e 
eles cuidam, preservam — isso 
é ciência. Quando somamos es-
sas duas formas de ciência, po-
demos aprender muito”, disse. 
(VC com Agência Estado)

Haddad: aprovação 
pode vir até junho

Marina apontou que os avanços 
para a preservação do meio 
ambiente não são aplicados 
com suficiente eficiência contra 
as desigualdades

Boris Baldinger/WEF 

A próxima meta é acabar 
com o IPI na reforma 
tributária. Tudo o que 
é PEC, que demanda 
mudança constitucional, 
tem que fazer no 
primeiro ano, aproveitar 
o embalo, a legitimidade 
do processo eleitoral, e 
avançar ao máximo”

Gerald Alckmin, vice-presidente 

e ministro do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior

Apesar de ter colocado, mais 
cedo, na mesma mesa o vice-
presidente Geraldo Alckmin e 
o ex-presidente Michel Temer, 
a oposição ao presidente da 
Fiesp, Josué Gomes da Silva, 
conseguiu destituí-lo por 47 x 
1 — houve duas abstenções. 
Pouco antes, os sindicatos 
patronais votaram, por 62 a 24, 
a reprovação dos argumentos 
dados pelo presidente da 
entidade aos questionamentos 
sobre sua atuação no cargo. 
Porém, a saída de Josué, que é 
ligado ao presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, não deve ser 
imediata e a previsão é de que 
haja uma longa batalha judicial. 
A oposição é comandada pelo 
ex-presidente da Fiesp, Paulo 
Skaf, que ao longo de quatro 
anos tentou se aproximar do  
presidente Jair Bolsonaro.

 » Oposição destitui 
Josué por 47 x 1


